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"Autorizs a impluntação do progrfima
Nota Fiscal Premiada, instiÍui premiação

e dú outrus providêncius".

Art. l.n - Fica o Executivo Municipal autorizado a implantar o Programa "NOTA
FISCAL PREMIADA". visando o estímulo aos setores produtivos do Município. com

consequente aumento do índice de participação na arrecadação estadual, e da an'ecadação de

receitas próprias.

Art.2." - O Programa "NOTA FISCAL PREMIADA" será inrplementado através de

premiação a consumidores, produiores, usuários de serr,iços e contribuintes N,{unicipais.

§ 1.' - A prerniação será efetivada mediante 03 (três) sorleios públicos. a serem

realizaclos em rlata e local constante no Regr-úamento do Programa, no qual concorrerão as

cautelas retiradas jrmto à Prelàitura Municipal de \/ictor GraetÍ7RS., mediante entrega de Notas

Fisc.ais" inclusive sobre con-ierciatrização de produtos agrícolas e cllpons fiscais.

§ 2"'- Os prênrios a sercm ilistribuídos serão adquiridos pela Prefeitura h4r"uricipai de

Victor GraeÍ?RS." podendo a mesma buscar parceria junto ao conrércio local.

§ 3.'- Para fins cle distribuição das cautelas. scmente serão aceitos documentos fiscais

de comerciantes. produlores e prestaclores de serviço corx inscrição no Município de Victclr

GraettTRS.

§ -t.' - 5i:ml-nie se rão ailjlidicarlos os bens sortearlos ar:s cr:niribiiintcs que cornprolrarcm

inexistência de débitos vencidos junto à Tesouraria da Prefeitura NÍunicipal de Victor

Graeff/RS., e a Fazenda Estadual.

Art" 3.' - As despesas ciecorrenles rla aplicação da presente Lei correrã.| Lror conta das

I)otaçõe s Orçam entiirias Própri as do Orç amento 1!f r"rnicipa 1.

Ârt.'í"n - Âs norras L1âra oper*cionalizaçào do programa e selr Regulamento se rlarão

através de Decreto. a ser erpedido e pr"rblicado pelo Executit'o N4unicipai"

Art. 5.' - Rer,ogam-se as dispr-rsições em contrárir: a esta Lei.

Art. 6.o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO à,'{L:N1f-'tP,\i- DE \rlf'TOR GI*r'\EFI RS, aos 0o dias

de setemtrro de 2021"
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Isso posto, enviamos o presente Projeto de Lei para que seja

desta Casa Legislativa, na certeza de que após regular tramitação, será

aprovado na devida forma regimental.

GABINETE DO PREFEITO MLTNICIPAL DE VICTOR G
de setembro de2A21.

UIGTOR ORAETF
" Mrl!lrabalhq ruvtr Í..llrsõrt"

ÂDll2mf202l
MUNIC|PIO DE VICTOR GRAEFF

PROJETO DE LEI N'gi./2021.
EXPOSTÇÃO »n MOTTVOS
REGIME: ORDINÁRIO

P rezada Senhora Presidente,
Prezados Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem por finalidade solicitar ao Poder Legislativo, que autorize

o Poder Executivo a implantar o Programa "NOTA FISCAL PREMIADA", que tem por

objetivo estimular os setores produtivos do Município de Victor Graeff, com consequente

aumento do índice de participação na anecadação estadual, e da anecadaçáo de receitas

próprias, combatendo assim, também, a sonegação.

O produtor primário especialmente, ao deixar de trazer seus talões para revisão dentro

dos prazos legais, causa ao Município prejuízos que não podem ser compensados depois, pois

os valores de suas vendas deixam de ser computados, deixando assim de agregar ao Valor
adicional fiscal e consequentemente, deixando de propiciar maior retomo de ICMS.

A premiação é um estímulo para que, ao comprarem no comércio local, o consumidor

exija a nota fiscal.
levado à apreciação

a final deliberado e

aos 06 dias

KOECHE
Pretbito N4unicipal

Av. João Amann, 690 - CEP 99350-000 - CNPJ 87.613.48510001-77 - Fone: (54) 3338-1242 / 3338-1273
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Porto Alegre, 08 de setembro de 2A21,.

Orientação Técnica IGAM ns 22.9t3l2OZL.

l. A Prefeitura Municipal de Victor Graeff solicita orientação do IGAM acerca da

constitucionalidade e íegalídade do Projeto de Lei s/na, de 06 de setembro de 2A21, que
",Autoriza a implantaçâo do programa Nota Fiscal Premiada, institui premÍação e dá outras
providências".

ll. A Emenda Constítucional ns 42, de 2003 ocasionou algumas modificações
importantes no Sístema TrÍbutário Nacional, especialmente, ao incluir no rol de incisos do
art. 37, da Constituição Federalx, a possibilidade, isso é, a previsãc da criação da

administração tributária no âmbito da estrutura de cada ente da federação, cÕrno atividade
essencial ao funclonarnento da atividade estatal, a destinação de recursos prioritários para

realização de suas atividades, bem como, atuação integrada entre as esferas quanto às

informações fiscaís.

Assim, constata-se que o objeto do Pro.leto de Lei, que vísa realizar carnpanha

de arrecadação através de sorteio de prêmios coíilo meio de íncentívo a emissão de Notas
Fiscais, tem o fundarnento constitucional a partir da EC ao- 421?AA3, abarcando essa

possibilidade, em âmbito local, da criação de programas .voltados à educação fiscal do

cidadão.

Ademais, o programa, em questãc, está voltado a cnr"rscientização des

contribuintes e consumidores, quanto à necessária emissão de docurnento frscal, para

subsidiar os atos de fiscalizaÇão realizados pelo Fisco.

Quanto ao n'létodo de distribuÍção de prên'rios em dinheiro ou entrega de

bens, como cari-os, equíparnentos eletroeletrônicos e outros por meio de sorteio, é

elemento atrativo para efetiva participação dos consurnidores e, taÍ possibilidade, proposta
pela Adrninistração, de prarnover Êssâ espécie de progranna enccntra simetria, nos termos
da [-el ns 5"768, de 2ü de dezen'lbro de X97tz, que trata da distribuição de prêmios

1 Art. 37 [...] XXll - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades

essenciaís ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, teÍão recursos prioritários para a

realízação de suas atryidades e atuarão de forma integrrada, inclusive com o compartilharnento de cadastros e de

informações fiscais, na forma da lei ou convênio.
2 Art. 3s lndepende de autorizãção, não se lhes âplicando o disposto nos artigos antêriores: I - a distribuicão Frat
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mediante sorteio.

Portanto, é adequado a elaboração de norma local pelo Município acerca do
assunto.

Ainda, o programa municipal pelo qual a proposição tem a sua finalidade, se

compatibiliza com o programa estadualvigente, denominado Programa de Cidadania Social,
popularmente conhecido como Nota Fiscal Gaúcha, o qual foi instituído pela Lei Estadual
1,4.A203, de 25 de junho de2OL2, bem como, a lnstrução Normativa ns 45/984.

Em resumo, é pertinente o mérito da iniciativa legislativa, bem como, o
agente que promoveu a iniciativa legislativa.

Contudo, a prévia dotação orçamentáría é necessária, pois, toda despesa

criada deve ser prevíamente estimada, consoante o disposto ao art. 16 da Lei de

Responsabilidade Fiscal (Leí Complementar ne 10l-, de 2000)5.

Nesse sentido, consoante o disposto no art. L67,116, da Constituição Federal,
para a realização da despesa pretendida, havendo previsão orçamentária do objeto
proposto, não se apresenta qualquer mácula que possa embaraçar a sua aprovação.

Diante do exposto, opina-se pela viabilidade do Projeto de Lei s/ne, de 06 de

prêmios mediante sorteio realizado diÍetamente por pessoa iurídica de direito público, nos limites de sua iurisdicão,
como meio auxiliar de fiscalizacão ou arrecadacão de tributos de sua competência;

3 lnstitui o Sistema Estadual de Cidadania Fiscal e o Programa de Cidadania Fiscal, bem como âutoriza o Poder Executivo a
abrir crédito suplementar no Orçamento do Estado.

4 2.3 - lncentivo à emissão de documentos fiscais {Redação dada pela lN 046/08, de29lo7lo8. {DoE 01/08/08)}
2.3.1 - As ações municipais específicas para a implementação do item 2.3 são a criação de Programa Municipal de
Premiação a Consumidores ou Produtores e a adesão do município ao Programa Nota Fiscal Gaúcha, sendo que a estâs
ações serão atribuídos, no máximo,40 pontos. {Redação dada pela lN RE 066/L6, de28/LL/16 {DOE 30/11116) - Efeitos a
partir de Oll0l./17.1

5 Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:
| - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
ll - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

6 Art. 167, São vedados: (...) ll - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos
orçamentários ou adicionais;

1il.
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setembro de 2A21, de inlciativa do Poder Execr-ltivo. de-sde que haia previsão orçamentária
para execuÇão.

O IGAM permanece à disposição.

BRUNNO BOSSLE

OABIRS Ns 92.802
Advogado e Consultor jurídico do iGAM
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Diego Frohliclr Benites
Assistente Jurídico do IGAM

Fone: (51) 321'l-1527 - Site: www.igam.com.br


